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poderão alcançar por cxisUrcih muito- pçgregados por elfel- 
1 Jo óv disposições militares. 

Antigamente concorriam ao primeiro posto do official. cadc- 
(.ln?, segundos sargentos, primeiros ditos, sargentos ajudante? 
1 e riuarteis-mostres. Parecendo assim, justo-que estes Immil- 

cíes servidores da Patria sejam reformados rio primeiro posto 
tie official como prémios de seus bons serviços prestados om 
lua is de um quarto de século. 

Penado Federal, 20 de dezembro de 1023, l/ioiro Soclré* 

Commissão de Marinha e Guerra 

1> ordem do Pr. Presidente são convjdàdos os merabroá 
tíe-ia Commissão para uma reunião, hoje, a 1 hora* 

Commissão de Justiça e Legislação _ 

HEUNIÃO EM 20 PE DEZEMBRO DE 1923. 

Preshlcncia do Sr. Adolphe Gordo 

Abre-se a sessão com n presença dos Sr.?. Adolpbo 
Gordo, Eusébio do Andrade. Cunha Machado. Jeronymo Mon- 
joiro, Affonso Camargo ^ Marcilio do Lacerda deixando do 
comparecer o Sr. Manoel Borba, 

A aela dos trabalhos anteriores ô lida o approvada com 
bhsjjrvações do Sr. Presidente o do Sr. Cunha Machado, este 
declarando que, ao referir-se ao prazo do art. 1°, da chamada 
lei do inquilinato, dissera que, clle expira a 28 do junho, e 
uão cm fins de maio do annp vindouro; o aquelle esclarecendo 
jrnio, das daa< emenda- offerçcidas ao projecto da Camara 
que proroga o referido prazo, acceitarú ao corpo dessa pro- 
posição apenas a primeira, da autoria dos Srs. Marcilio de 
Lacerda c Bernardim' Momeiro, tendo approvado a segunda, 
subscripta pelo Sr. 'Marcilio do Lacerda, para constituir 
projecto especial. 

O Sr, npresonia. para 0 fiiu de tUf publicado 
'no pé da presente ifdla, o seu voto escriplo sobre u propo- 
sição u. 212, do 1020, que providencia sobre a naturalisação 
da mulher estrangeira casada com brasileiro, 

O Sr. Cunha Machado procede á leitura do seu parecer 
, hcerca das duas emendas apresentadas om plenário d pro- 

posição o, 97, do 1923, prorogando o prazo a que se refere 
o art. 1°, do decreto n. 5.024, do 1922, (lei do inquilinato). 
Esse parecer, formulado de aeeordo com vencido na reunião 
anterior, o Helator declara que, contra o scií ponto (Tc vista, 

i pelo qual as alludidas emendas deviam se,r acceilas para 
formarem um projecto especial, a maioria da Commissão 
«pprova no corpo da proposição a segunda parlo da primeira 
dessas emendas, onde se diz: «Sempre que os impostos do de- 
cima, pena d'agua _f' saneamento forem augmentados, o loca- 
fario — por cnntraoto ou eem ellc — ficará obrigado ao pa- 
gamento das differenças a maior, além do aluguel». Quanlo 
d primeira parlo dessa emenda, disponde que— «Fica, en- 
írctanto, sujeito ás disposições do direito commum o loca- 
tário que, som a audiência e eonsentimonlo do proprietário, 
sub-locar. no todo ou em parle, o prédio objecto do loca- 
rão» — houvera empate, pois, ires membros da Commissão 
entendiam que tal dispositivo devia ser incorporado á pro- 
posição o outros (res o appiovaram para projecto espeeia), 
pão se tondo manifestado o Sr. Jeronymo Monteiro. Relati- 
vamente á segunda emenda, referente a contrario de arren- 
damento de prédios destinados á inslallação de oslaboleci- 

• mento? commerciaes, a maioria lho dá o seu assentimento 
paia ser objecto do estudo em projecto especial. 

Pedido o voto do Sr. Jeronymo Monteiro sobro o paro- 
ecr S Ex se pronuncia de accõrdo com o Relator, dosem- 
patando-se desfarte a votação da primeira parto da pri- 
meira emenda, cuja incorporação no projecto fica rejeitada. 

Em seguida, é assignado o parecer, subscrevendo-o o 
Sr Eusébio do Andrade com a seguinte declaração: «Vota 
rom o Relator por entender que, se tratando de uma medida 
de emergência, não devo a proposição conter outras disposi- 
ções principalmente da natureza, importância o delicadeza 
liâ? propostas nas emendas offerecklas, as quaes precisam 
tser estudadas com mais attenção, o quo não á possível fazer 

í faltando apenas dez dias para o encerramento dos trabalhos 
,'d . Congreeso'. 

«' Também o Sr. Jeronymo Monteiro assigna o parecer 
xom esta declaração: «Acceitando as considerações do nobre 
«Senador Eusébio de Andrade, voto com o Relator». 

A'ada mais havendo a fraiar, kvánta-sd a sessão".; ' 

VOTÕ i)0 SR. WlEfIDKXTÊ DA CÓMMHS.W l»|i| j\ r i; l.xmsl.A- 
ipÃO SOBRE A PROPOSIÇÃO K. 212. DE 1920 

Estou de pleno accòrdo com a proposição da Camara dos 
Deputado?, n. 252. de 1920, dispondo que a eslraugeira que 
rasar com' brasileiro adquirirá, desde logo a "aiúona: úad. 
brasileira salvo si fizer constar dn termo de casamento que 
quer conservar n sua uaiuonalidade dn origem. 

A lei n., 1.096, de 10 de setembro de iguo Ij, em -eu 
Aft. 2»; 

<■ V estrangeira que casar com brasileiro seguirá a condi- 
ção do marido e. semélhante, a InasllSra que ca-ar com , -- 
trangdro seguirá a condirão deste. Si a brasileira euvimai-, 
j-ecobiará a sua condição brasileira, uma vez que declaro une 
quer fixar domicilio no Império.» 

Eslas disposições estão de accõrdo com muitts leis . - 
(rangeiras e traduzem um principio de Direito Intemaciomd 
Privado. 

0 íitsídtil tlc Jti'o11 J/ih iHojiotiçl, nas rogras volodus na 
jes-ã,;, de Oxford ,env 1880, estabeleceu que; 

(f.a femw ecqnicrt par th maríaga («. 'mtiovoliU- da v,,.» 
inarit 

•pimenta Buono, referindo-so ã citada lm n, I d'1 

1800, faz as seguintes observações: 
<\ mulher não deve ser estrangeira a seu marido vive 

unida a clle, tem de acompanhal-o em sua- viagerm -•mlim, 
fórma como que a mesma pessoa, f-i ella to--sc sujada a m 
estatuto pessoa) diíferente do de s m marido, o poder maritid 
o outros effeilos do casamento reasontir se-iiiani da tulta 
unidade, haveria confusão e desordem sem necc-ridade nu 
fundamento possível. E' por isso que as lei- csíabelecem 
maxima que a mulher segue a condição du marido. o 
a estrangeira que casar com um brasileiro é ijito facto na 
eiounlizada brasileira c ykte-vorsa a brasileira que eau 
um < i( cangeiro perde a qualidade de brasileira o ndqui a 
de st i marido.» (Direito Interuaoionál Privado n. r>8. 

1 ntrotanto, a disposição da lei de IW.O, rolai iva ao c t • ■ 
mento da brasileira com estrangeiro foi no Império considiu 
da inconsfilueional i>or vario- jui iseonsullo- q mesmo pet.» 
Bonsollio de Esfado. enru u fundanvmrr» de «pie n (Vnvdifntcã v 
Politica não impunha a perda de sua nacionalidade a In ao. 
leira quo casasse com estrangeiro. 

E como a Constituição Politica da Republira lambem não 
contém disposição alguma expressa, impondo (ai perda leu, c 
entendido que a brasileira que casar com estrangeiro conser- 
vará a sua nacionalidade, não obstante haver o \\;so do L- 
nlêtcrio do Interior ao das Relações Exteriores, de 15 de ja- 
neiro de 1893. incluído a- mencionadas disposições il« lei de 
1860, entre as leis c praticas vigoní»'? a respeiíu da uaturaii 
zação. 

<) Supremo Tribunal Federal, por hccórdâo d» 26 do ja- 
tu iro do 1907, om aulos de homologação de sentença e-irãu- 
geim. considerou que a brasileiro não perde a nacionalidade 
pelo facto de casar-do coir." um, estrangeirqf. Dir, vol. 103 

Quando em 1913. foraip' aubmettidas uo conipHtuuenlo 
da Camara dos Deputados as emendas do Senado ao projecto 
do Cetiigo Civil, a questão foi largameule debatida a proposil.. 
<lo uma emenda do Senad". suppressiva da outra que ali!!- 
buiu a mulber a naeionalitlado do marido. Tal emenda fo 
impugnada com o fundamento do que, dcsnacioniÍUeb>'tt) o 
miilhcr brasileira, ora inconstitucional e <valrnriu ú Ira i .■ão 
c iatcresses do paiz. 

A Camara rejeitou a emenda, npezar do for l|do pai", e 
favorável da Commissão. 

Mas Iodas as arguições fcilas contra a lei de 1860 tem -r 
ciicjimscnpfo á disposição rcfercnti no easaiviento da bra- 
sileira com estrangeiro e não ao da estrangeira com brasileiro. 
Ctoropie, pelo nosso direito a estrangeira adquire a naciona 
lidada-brasileira, pelo fado de casar-s com um brn-õ 
'Jid nacionalização uão ó prdbibida p la Constituição. 

o Sr. Rodrigo Octávio, om seu beliis-imo livro: «Di/. ,/,, 
'do Estrangeiro, no Brasil», depois do expôr opiniões te u 
risronsultos, decisões <ie (nbunaes o do Conselho de Estadi. 
acerca da oon.stitucionalidado da lei de 1860, diz o seguml.-' 

«Tudo isto, porém, se refere á brasileira que casa eom 
eiU^ngeiro o não (om applicação á nlrangeira que ea-a com 
brasileiro. Para esse aspecto da questão não existo enlre m," 
embaraço oonslilucional; pois que si a Constituição, no arlis-) 
C9 não especifica o casanvento com brasileiro como um caso 
de acquisição de nacmalidado, dispõe, entrefsnlo no 8 o 
dess» artigo, que são brasileiros os «tstfMffiras por outro 
fónna naturaUsados. Ora, é-ecrlamente tinia fórma de natu- 
raUzacão o casam, nto com brasiloiro» (ns. 59 , seguinlegi, 

Ma?, como a lei n. 901, de 12 do novembro de 1902 o o 
regulamenlo n. 6.918, de 14 de maio cie 1908. refeiébte- á 
naturalização, não incluem' o casamento cnmo meio j., «equl- 
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sição de-Jiacionalidade, será convenientissimo, afim de serem, 
evitadas duvidas e questões, que o Congresso o faça, deter- 
minando que caando com brasileiro, a estrangeira adquirirá 
a nacionalidade brasileira. 

Acceitando, pois, a proposição da Camara dos Deputados 
não nosso dar o meu vot ao substitutivo do nobre Relator, <Je- 
terminando que a estrangeira casada com brasileiro só poderá 
adqu»rir a nacionalidade brasileira si o requerer o fizer a 
.cova de uns tantos requisitos. 

156» SESSÃO, EM 20 DE DEZEMBRO DE 1923 

PRESIDÊNCIA DO SR. ESTÁCIO COIMBRA, PRESIDENTE 

A's 13 e % horas acham-se presentes os Srs: Olegário 
Vinto, Lopes Gonçalves, Lauro Sodré, Cunha Machado, Costa 
Rodrigues, Abdias Neves, José Aceioly, João Lvra, Ferreira 
Chaves, Ociacilio de Albuquerque, Eusébio de Andrade, Araujo 
Góes, Pereira Lobo, Pedro Lago, Bernardino Monteiro, Jero- 
nymo Monteiro, Nilo Peçanha, Sampaio Corrêa, Bueno do 
Paiva, Bernardo Mopfeiro, Alvaro de Carvalho, Luiz Adolpho, 
Ramos Caiado, Hermenegildo de Moraes, Carlos Cavalcanti, 
Affonso de Camargo, Lauro Muller, Carlos Barbosa e Vespu- 
cio de ábreu (29). 

O Sr. Presidente — Com a presença de 29 Srs. Sena- 
dores abre-se a sessão, 

Vae ser lida a acta da sessão anterior. 
0 Sr. Octacilio de Albuquerque (servindo de 2® Secre- 

tarii) procede á leitura da acta da sessão anterior, que, posta 
em discussão, é.approvada, sem reclamação, 

0 Sr. 2'' Secretario (servindo de 1») declara que não ha 
expediente. 

0 Sr. Octacilio de Albuquerque (servindo dc 2® Secre- 
tario), procede á leitura dos seguintes 

PARECERES 

N, 425 1923 

Ao projeeto n. 41 do Senado, quo esttibelcce nova (abcTitl 
de vencimentos para diversos funccionarios da policia civil do 
Distncto Federal, foi apresentada uma emenda relativa ao 
chefe de policia e aos commissario», que não foram contempla- 
dos no projecto. 

Pela tahella em vigor os vencimentos do chefe de Policia 
são 24:000$ por anno; a emenda cleva-os a 30:000$, mais 3 
contos apenas do qne o chefe dc Policia do território do Acre, 
que actualmente tem vencimentos superiores, isto é, 27:000$. 

Os commissarios de policia lambem não percebem re- 
muneração proporcionada ao árduo serviço que lhes incumbe. 
A emenda melhora a sua a sua situação, como faz á do chefe 
de Policia, sem exaggero. 

Os commissarios de 1* classe, percebem actualmente os 
vencimentos de 450$ com mais U2$500 da tabella Lyra, ven- 
cem 5921500, c a emenda lhes augmenta os vencimentos para 
650$ mensaes, r 

Os commisssarios de 2® classe, teem de vencimentos 400$ 
com mais 135$ da tahella Lyra, veeip a perceber 535$ men- 
saes, emquanto que a emenda augroenta os seus vencimentos 
para 600$; é portanto, bem modesto o augmento constante da 
referida emenda. 

O augmento total será de cerca de cem contos em núme- 
ros redoinlos. 

Esse augmento de despeza poderá ser reduzido sensivel- 
mente com a «ubstttuício da emenda proposta pela seguinte; 

Accrescenl«-se ao arf. 2® do projecto depois dc   Dele- 
gados de 1® cntrancia 8:400$, o seguinte; 
Commissarios de i* classe       7;800$000 
Lommissarios de 2® classe « •*«•.««•*•»»*• — • # 6:600$000 

Por esta forma, sem grande accrcscimo de despeza, «erá 
corregida a iniquidade que resultaria da appmvaçãn do' pro- 
jeelo sem modificação, o qual colloca os commissarios cm 
uuerioridado de vcnciinentus re.lativamenfe aos escrivães de 
1® cntrancia e attribue aos simples escreventes a mesma re- 
muneração que percebem os commissarios de 2® classe. 
„ . ^ Gommissão opina, pois, pela approvação da emenda 
suosututiva, na qual além de se reduzir o augmento dos cum- 
ÍIaaI olrtS« 5 classe, não se inclúe o chefe de policia, que pôde aguardar melhor situação financeira para ter melhoria 

pclo respectivo fôjlí! ' f0i Pleitcada nestc momento 

«//. B^.Í!ArTfss®esV dezembro de 1923. -- /Ih,'no 
£ ÍS/scaS6, ~/£é?Uíchio- r Vrs>'uri" '''■ Ab'™- *■* WWP* àcnmiut. Lvra. — Bernardo Monteiro. 

EMENDA AO PROJECTO DO SENADO N. 41, DE 1923, A QfE SE REFERE 
O PARECER SUPRA 

Vem á Mesa. é lida, apoiada e posta em discussão, a se- 
guinte 

• ■»• EMENDA 

N. 1 

(Ao projecto n. 41, do J92d7 

Accrescente-se ao artigo 1®, oijde diz: Delegacias Auxi- 
liares 18:0008 (annuaes), chefe do Policia 30:000$ o ao ar- 
tigo 2° ondo diz; Delegados de 1" cntrancia 8:400$ (annuaes) 
0 seguinte; Commissarios dc 1® classe 7:800$ (annuaes) o 
commissarios de 2" classe 7:200$000. 

Justifica-se esta emenda: 
Por considerar que o referido projecto, visando augmen- 

tar os vencimentos dos delegados auxiliares, districtaes o bem 
assim de todos os funccionarios das delegacias, exclue deste 
lavor o chefe de Policia c os commissarios, que, dest'arte, fi- 
carão com os vencimentos em sensível disparidade dos demais 
funccionarios subalternos, visto que o delegado auxiliai1, quo 

actualmente 900$, passará a perceber mensalmente 
t :500$ c o chefe do Policia, suprema autoridade da Policia, 
?u^,P«ercebe acl"almente 2:000$ mensaes, portanto mais 1 .000$ que o sou auxiliar, funecionario de sua nomeação, 
ficará quasi com os mesmos vencimentos deste e os commis- 
sarios, que são os substitutos legaes dos delegados tanto ane 
ex-vi do Regulamento Policial em vigor, approvado pelo de- 
creto 6.440, de 30 de março de 1907, capitulo IV art 18 nu- 
mero 5 teem competência para mandar os escrivães e esere- 
venUs, lavrarem sob sua presidência, dada a ausência óccasio- 
Bal do detegado. os autos de prisão em flagrante respoSdõ 
além disso por todas as occorencias que se verifiquem no 
distriçto como representantes directos do delegado não é ra- 
zoável que passem a perceber os mesmos vencimentos ane o 
escrevente mero auxiliar do escrivão cujo funecionario sem- 
pre percebeu vencimentos inferiores aos dos commissarios o 
do escrivão do 1® cntrancia que por sua Tez sèmpro 
percebeu menos que o commissario dc ' V^tiga «""P»" 

Por considerar, ainda, que os cot " f}0 PoHcja 
obrigados como sao a pernoito de 24 horas na delegacia ron 
das nocturnas e a dil.gef7c.as arriscadas para captura dc cri' 
minosos e conlraventores, expõem a integridido X nrn^liZ 
vida, em prol da ordem e segurança publica desta 
igualmente mal remunerados com os ac aes ven?im^ laj R!ln 

percebem dc 400$ por.isso que. "én^d^co^deSa íel® 
tas, parece dc absoluta justiça o augmento do m.» 
sento emenda. — Pereira Lobo. dG <,uc trata a Pre- 

PROJECTO PO SENADO N. 41. DE J932. A QUB SR REFERE O PARECER 

Considerando que na Policia do Distrirfo p.vio^.i - 
formada pela lei n 1.031, do 3 de janeuo de loofoíj.r 
cimentos dos escrivães eram iguaes aos dos diversos'funcrio 
banos da respectiva secretaria; veisos lunccio- 

Cousiderando qnc estes lograram auemenin ..... 
cimentos cm 1919, desde quando os esc^àes plelteâ^ o res" 

entretanto, por rafar o Poder Executivo autWutóâ^^nm.0' 
rar os vencimentos do funccionalismo publúm 5 

d. 19„. . M 7rçCS jiCífe», 

Cmisidcrando mais que no referido « 
as razões julvaeía* futuUxuaentae» i^la ("omimii-,, A» c e 

ças da Camara <los Deputados, a mcmia Comniis^íi Ar. íj"*1?" 
assim decidiu sobre o assumpto- mnussào fe«uado 

GRCrÍi5"s das delegarias, funccionarios da 3® secclo daqutlla secretaria, conforme o decreto n If 7i6 de is 

!de w V Passarani 3 j"nto Í díe^cias cm obcoieneia ás disposições dos decretos ns 2 396 de 3 .1. 
março de 1859; 5.063. de 28 de agosto de l8V->- « * .so . 

vá' mes"!"^»0 ^ 187:f' 'uantiv'lram sempre condições ú" 
perlei n 1063tUndo,0inariáOS diM,"e,la ^iMirtição, tendo sida 

 lt. «vd^nte, peta própria natureza d"-» encargos, oue os 
sos ^» 'rabalhos "ia- A,"ívos c mais peno- 
ieuoi so c nn á? * ,ao m^nos asseguradas horas cerlís do repouso, como succedo cora os fuiK-cinarios da .secretaria. 

ni sendo, não é razoável que, eleva Jus, como fe.- 
ram, os vencimeoatos do secretario, de 8:400$ paia li iOofl' 
do sub-secretario, de 7:206$ para 12:000«; dos officines, dó 
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permanece inaprqvoilado pela deficiência de recursos de que 
dispõem as alludidas officinas, não sõ para sua montagem, 
mas também para os reparos do que precisa. Esse deplorá- 
vel estado de cousas, a quo cm seus relatórios se refere o 
actual director da Viação Cearense, profissional da mais alta 
competência o idoneidade moral, acarreta não pequenos em- 
baraços aos serviços adstriclos áquello importante proprio na- 
cional, exigindo dos poderes públicos providencia Imme- 
diata. — José Accioli/. 

N« 17 

Accrcscenlo-sc onde convier: 
O Governo subvencionará com 80 contos annuacs a em- 

preza quo se propuzer a explorar a navegação em deslisado- 
ros (bydro-giisscurs) de Porto Esperança á Cuyabá, no Es- 
tado do Matlo-Orosso, desde quo a mesma se obrigue a fazer 
tuna viagem redonda por semana, conduzindo as malas do 
correio, em combinação com os trens mais rápidos <la Estra- 
da do Ferro Noroáato do Brasil, sem exceder do 30 horas 
o percurso numa mesma direcção. 

Justificação 

O serviço posta! para Cuyabá 6 feito actualmente em lan- 
chas, que demoram as vezes 10, 12 o mais dias do Corumbá 
a Cuyabá. As mais rapidas gastam 5 ou 6 dias nesse per- 
curso. Ora, havendo modornamonte meio do vonccl-o em 24 
horas ou menos, não é admissível que so deixo do tentar a 
experiência, quo, bom sucoedida, será do incomparável bene- 
ficio para o serviço postal da capital de um remoto Estado 
n municipios circumvizinhos o do dispêndio relativamente 
insignificante. 

Sala das Sessões, om 20 do dezembro do 1923. — Luiz 
Adolpho, 

N. 18 

Onde convier, accresconfo-sc; 
Art. E' permittido aos funccionarios c diaristas d» 

Entrada do Forro Noroeste do Brasil, que fizeram parte da 
«Socicdado CoOPCfatíVS dos Empregados do Estrada de Ferro 
Noroeste do Brasil» consignar incnsalmciito a esta ató dous 
torçus dos seus ordenados ou diarius, para pagamento tios* 
fornecimentos que tiverem recebido, na fórma doa respe- 
ctivos estatutos. 

S . Os empregados da «Sociedade Cooperativa dos 
Empregados da Estrada de Ferro Noroente do Brasil» terão 
direito ás mesma svantapons do quo gozam os funccionarios 
da Estrada com relação ás passagens. 

JnrtifieaçGo 

Em vários paires já existe perfeitamente organizado o 
systenia do cooperativismo entro os funccionarios das estra- 
das do ferro, principalmente em sc tratando de fornecimento 
do generos alimentícios. Ainda agora, por occasifio da reunião 
do Congresso do Mutualidade o Previdência Social, o Sr. Ni- 
colas Baravias, gerente geral daquella modelar instituição da 
Republica Argentina apresentou dadoa que demonstram a 
sua grande importância e necessidade, 

Ac cresce que, no Noroeste do Brasil, circumíit ancias es- 
pec.iaes, sobre as quans poderá informar a Inspector ia do Es- 
Irada». tomam realmente imprescindíveis as disposições que 
pmpomog e mie ad não figuram no projecto, por não o ter 
permittido o Refimenlo da Gamara. 

Sala dae sosíõcs, em 20 de dezembro de 1923., •— Luis 

Vprb» 3*: 
Substitua-se a emenda n. 9 pela seguinte: 
«A' iub-coiwignaç&o n. XII o ao n. 13, da sub-consigna- 

çáo 1 da consignação cMaterial», da verba 3*. accresoentc-se; 
«Inclusivo a linha entre 8, Lourenço e Santa Rita do 

Araguaya, no Esiado de Mallo tíroeso. reforçando para esse 
fim c pdu forma seguinte as verbas propostas paia as duas 
sub-consignaçõos: 
Na aub-consignação XII: ao «.112 ISrOOOlOOO 

(Pessoal) ao n. 113 15;00<»í000 90:(HXi|000 

Na sub-consignação T; ao n. 13 30:0rt0$000 30:b0t)$<><H> 

(Material) 

JUítt/icaféo 
Luis Adolph(*. 

Tralando-se de uma linha cuia construcção á feila por 
pcsèoal da CommissSo de Linhos Tclegraphicas e nio pela 

,    o cAcrcmio o o iv.» peia repar- 
iiçao, nau attendq á necessidade que so tem eiu vista, por- 
?ii0' r'>l>rf!sentando uni excesso na deapeza orçada para aquel- ias cosstrucçoes, fatalmente obrigaria a neparlição Geral dos 
leiegrapbos a negar á Commissáo de Linhas Tológraplifeas a 
quantia do 12:000-$ necessária para o proseguimento de (al 
construcção, em virtude do representar um desfalque dessa 
quantia de que carece a Repartição para attender ás suas va- 
zias consiruoçoea autprizadas nas mesmas sub-cousiguações. 

N. 20 
Fica o Governo autorizado á çontractar com o Dr. Miguel 
V.0!; í',ll,,0' ou. wnpreza por elle organizada, e pelo processo quo o Governo julgar mais acertado., sem ónus para a União, 
a construcção e exploração de um cáos do embarque e de- 
sembarquo e do respectivo porto o sua exploração, na «Praia 
do Forno» o. «nmediações, municipio do Cabo Frio, Estado do 
Rio do Janeiro, sem ónus para o Thosouro c com os favores 

•da Legislação em vigor. 
o» i ^ãragrapho único. Fica o Governo igualmente autori- zado á contraotar com o mesmo Dr, Miguel Couto Filho oií 
emprv/a por elle organizada, sem ónus para o Tliesouro. com 
os lavores da Legislação em vigor, a construcção o explora- 
ção da Imba ferrea necessária para estabelecer a ligação desse 
cáes e porto coin as «Salinas Perynas» e outras, bem como a 
cidade de Cabo Frio o com réde ferro-viaria iá existente na 
região, resalvados os direitos do terceiros. 

Sala das sessões em 20 do dezembro de 1923. — 
Wurhuho, 

Justificação 

Trafa-se do uma providencia1 quo vem beneficiar a in- 
dustria do sal, sem ónus para o Tliesouro. 

N. 2! 
Acerescente-se ín fine: 
Paragrapbo único. As linhas de Montovidõp a Corumbá, 

Corumbá a Porto Esperança e Corumbá a Cuyabá serão todas 
contraetndas com o Moyd Rrasltoiro, pelo prazo de cinco an- 
uis, podendo o Governo, para esso fim, abrir os créditos o 
realizar as operações dc credito quo forem necessárias. 

Justificação 

A presente emenda visa apenas deferir ao Lloyd Brasi- 
leiro as linhas todas da navegação de Matto Grosso, como 
sempre se praticou, com vantagem para o Estado e para o pu- 
blico, Humensamente prejudicados nos uMimos seis annos, 
peta suspensão desse regimen. Quanto á idoneidade da em- 
prexa ó exeusado justifical-a por ser notoria e ató mesmo 
pelas suas ligações com o Governo. A parte final da emenda 
autoriza as operações do credito necessária», uma vez que so 
não consigna verba no corpo do Orçamento para custeio «io 
serviço. JoííÍ Hurtinho, Luí» Adolpho, 

N 2° 
Ao art. 6'. «. XIV: 

' í'v2.® a 2.900:000$ a quantia destinada ao prrfsegui- mento da Entrada de Ferro Cesto de Minas, de Patrocinio a 
Catalão. 

Sala das sessões, 20 do dezembro do 1923. — Itermene- 
gUdo dc Moraes, <— liamos Caiulo, — Otegario Pinto. 

Justificação 
Fado o encarecimento quer fios preços dos trilhos o de- 

mais materiaes necessários á construcção. quer o da propna 
mão do obra, pouco poderá ser feito coin a quantia «lotada 
peia Gamara («ara o proseguimento das obras da Oéste, de 
Patrocinio a Catalão, e tendo em consideração a grande im- 
portância que tem para o Estado de Goyaz. a Jigação desta 
Estrada a de Goyaz, aprosentamos esta emenda. 

N. 23 
Gontinúa om vigor o n. LVI «la lei n. 4.632, do 8 de ja- 

neiro de 1923. 
saia «las sessões, 20 de dezembro dc 1923. — Pedro Lopo 

} Justificação 

B' a seguinte a «lisposiçao «la lei que se manda vigorar f 
I.VI da lei n, 4.632, «lo 6 do janeiro do 1923; 
«A transferir ao Eslotto do Rahia o concessão sohrc o 

serviço tetepkonico da fopilal daquclle Estado, entrando cip, 
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nccôrdo com os actuoet ronccssfonirios do dito serviço, grtn 
ónus para a Vmão> 

Como sc v^, ,i disposição de Ict citada diz Tospeifo com 
I)? inlorcssps do referido IMadd, — Fedro Lnqo, 

iVerba 2t"; 
24 

Tncluam-se no qnadeo dos funccionarloá da" Repftfliçãd 
■Go Aguas o Obras Publicas com os vencimentos que actual- 
imente percebem , 5:400$ o ■4:320$. os aotuaes mestre o con- 
.•{ra-rnesfre da oITir^a de hydrnmetros claquella repartição, 
j- Dottuza-so da verba de 118*:000$ constante do n. 05, pop 
pnde percebem aquelles empregados, «Officina de Aferição e 
Concertos do, ITyrlromcfros», as importâncias reapecl ivas,. ,— 
Çastro Rodrigues, 

Jgsfificaçãò 

\ presente emenda não traz augmenlo dê despeza", eslen- 
%tJe apenas vantagens que acabam de ser dadas a funcciona- 
•'iíds de iguaes categorias — o,s mestres, maclunistas auxilia- 

la Estrada de Ferro Itio d'Ouro —. ."res o mais empregados d,.     _P   
pertencentes á mesma repartição, que. não fazendo parto do; 
quadro do funcoiofialismo, foram ineluidos pomo ta! ua pre- 
>ente proposta orçamentaria., 

Justificação 

A exposição feita ú emenda referida Justífioa plenamente 
a razão da prçs'onte emenda. 

K. 28 

Fica õ (ioverno autorizado o conceder S Sociedade Benê- 
ficento dos Empregados dos Tclegraphos na Bahia, cm ma- 
teria de consignações em folhas, os mesmos favores de que 
gosam cm virtude de leis anteriores, sociedades congeneros da 
mesma repartição. — Pedro Lago., 

Juílificação 

_ A justificação se contem nos próprios lermos da emenda, 
tud evidente é a equidade do que nclla se propõe,; 

N. 29 
r 

Cindo convier, accroscente-sor 
i ica o Governo autorizado a pralicaf, por inlcmcdio díf 

Inspcctona do Seccas, todos os actos que considerar necc^sa- 
tios A incorporação aos trabalhos da mesma in-peoloria da-; 
febras de construcção da estrada do rodagem, entre Alagoi, 

X, 25 . 5,ia8 o Inhambupe, no Estado da Bahia, corrtanto que não 
despenda, inclusivo com a terminação das referidas obras 

Ari. Continua em vigor n atf, 117. da lei ií, 4.032, do n«anlia superior a 490:000$, por conta da verba 18", do pre- 
de janeiro de 1923. - âÇ^C orçamento., t— Pedro Lago.. 

Em 20 do dezembro Je 1923, Bernardo Monteiro,- 

Justificação i 

Preceitua o artigo, que se pretende revigorar, que «aos 
E mpregados da Estrada de Ferro Central do Brasil, aos quaos, 
por conveniência do serviço, não foram concedidos os quinze 
dias de férias, que a lei lhes garantiu, dentro do anno, é fa- 
ultado gozal-as englobadas ou inleipoladamcntc, no anti1 

pAgntptr > 
'Coun,. ;e v ■ Tfeui prOpua ro-iaçAlFBll tr' latít», 

'temqior fim a emenda, permittir qno o-empregado no 
anno seguinte gozar as férias do a m an- 
iterior, 

N. 20 

líedija -sc assim a subconsignação n . 22 de Mate bui dá 
VOiba 2" — Correios — «Dcspezas evéntuaes — iiwbttiv? réis 
11:5431200 paro pagamento á Prefeitura do Bello Hm zqnto 
neto l alçamento do pa«scio froitehúço ao cdtfici«»dos Ccrrews, 
na Vvenida Affonso Penna, 80:000$» elevando-se o t"tal da 
vçrha do 10;OOOSOOO. 

Em 20 do dezembro de 19.23,. — Bernardo ifont-u 
♦ 

Justificação' 

\ PrcAdtui a do Beflo Honzonte, .paro aUfindor a .novo 
íihelujponto na Avenida Affonso Penna, o ao complemento do 
alargamento dos passeios naquella via publica oufque -ii ful- 
(ava o quarteirão do odifiçio dos Correios, fevo de realizar 
aivei -as obras, tendo em vista o embcUezamenfo do Idoãl, in- 
clusive 'o calçamento a mosaico .portuguoz doa passeios na- 
quella avenida venfrc o cruzamento da rua da Bahia e a oraça 
Rio Branco, já so achando feitos os passeios nos demais quar- 
teirões, e actualmente eo procede á construcção no f 
ião do edifício dos Correios, pelo que é do iiutffn se 
bolsada das respectivas despezas. 

A Prefeitura tem feito por sua exclusiva çonta a 
i dição dos meios fios o os servieos de ferrapletiagcni e    
o somente pede o pagamento da construcção do passeio, qual, 
conformo medição feita, 'tem a área de 721 ni2,45 (sefwim- 
íos o vinte o um metros quadrados o quarenta e cinco ■",nti- 
netros), c pelo preço de 1G$000 (dezezeis mil réis) o .netro 

•quadrado, conforme contracto com as vmpreiteiros Eu -lydes 
& Gomp*., corresponde a li :543|200^(onze contos, qutn .«nto- 
c auarenta e fres mil e duzente® réisê .. 

tei- 
Veem- 

i.beti- 
nfros 

Onde convier 
XV 21 

Ao è 1° do art. 2', após as palavra- «serviço.-, outroí an- 
íbrtzados polo Governo «accresccnte-ae: inclusive a ligação ria 
cidade do Vtmapolis» os ramaes do CapellA a. Lavrai e si» gariq 
a E<rt»ao;« oeVeir„ tobo. 

Justlficaçãõ 

IT assumpto que já foi convonienícniontc examinado peli 
inspcctona do Soccas, c que reclama a autorização, que nos 
termos acima se propõe, para que tenha a solução devida, som 
angmenfo no total da dospeza votada. 4 

A Camara já approvou a mesma disposição, qno figurou", 
todavia, entro as exciuidas do projocto pela respectiva Mesa 
por interpretação rcgimentãl. 

X. 3» 
c 

Onde convier, accrescont-e-seT 
Fica o Governo autorizado a providenciar no sentido dtt 

conclusão das obras do porto da Bahia, entre a construcção 
aa chamaria Avenida Joquflaia, podendo lazer os aceôrdos 
abrir os créditos ou roalr/ar as operações dc credito ciutíVoon- 
sidorar necessárias, inclusivo no tocante ao ajuste' celebrado 
com a Associação Commercial do S. Salvador, para a des- 
apropriarão do sen edifício, ajusto que poderá modificar da 
fõrma por que entender mais compatível com as condições 
actnaos., — Fcd/o Lago,, v 

4 Justificação 

Trata-sc do providancia indispensável para regularizarão 
dos assumptos, ahi considerados. Accresce que o d spositivo 
supra fo. approvado, em segunda discussão, na Camara, tendo 
sido excluido do projecto, como aconteceu a vários niiir.w 
pela interpretação, a!!i dada. pelo respectivo Presidenta nó 
Regiinento da Casa. A autorização, aliás, havia sido proposta 
pelo Relator do orçamento, dc accôrdo (-om p Ministro. 

X. 3t 

! ica _n Ouvi mô^autorizado a" fazer a concessão para a 
ronstrucçao. uso o goso do porto da Barra do Rio de Contas 
no Estado da Bahia, ao Engenheiro Carlos Augusto de Mil 
vanda Jordão ou ã erapreza que pelo mesmo fõr organizada 
sem ónus algum para a Euião. devendo porém, os estudos foi' 
tos para o meihoramento, serem submeti idos ti sua apnrova 
ção, firmando--' o respectivo contracto em o qual so consi 
finara que as taxas a cobrar pelos serviços praticados serão 
reguladas, como limde máximo, peias adoptadas no nortn de 
9. Salvador. 1 

.-sala das sessões. 20 de dezehibrn dc 1923. — Eusébio d/i 
a JUf/VW»'** 

Justificação 
* 

Comppehoudendo-se" quo o Governo Federal hão póda 
acudir a um só (empo ú necessidade de prover aos melhom- 
mento de que carecem os portos secundários dos diversos 
J^lados da Fedaracâo, nora pnr isso dovo-so cnlorpccor a inil 
ctativa particular quando ella se predispõe a exoentar tae? 
«MwieíHi uma \eT obedecendo ao critério de segurança <npj 


